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Introdução e/ou Fundamento: O cenário de trabalho no Brasil, sendo pautado por 

uma relação de poder entre uma parte vulnerável e outra parte detentora da força, 

dos meios de produção e do controle geral sobre o trabalho reflete como estas 

relações, aliadas à corrida desenfreada pelo lucro e pela manutenção do poder 

tornam o trabalho no Brasil cada vez mais desigual, ineficaz e exploratório. Objetivo: 

O presente estudo propõe exemplificar, por meio de dados e dispositivos legais a 

realidade do trabalho no Brasil, levantando questões como a defasagem salarial face 

ao custo de vida, a qualidade de vida do trabalhador diante das condições impostas 

e a dificuldade em romper com o ciclo de exploração e ineficácia do trabalho no 

Brasil. Material e Métodos: A pesquisa possui caráter qualitativo de natureza 

exploratória, com ênfase na análise da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

da Constituição da República Federativa do Brasil, bem como dados estatísticos do 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) e 

do Diário Oficial da União em relação ao salário-mínimo até a presente data deste 

resumo. Resultados: A análise do Art. 23 da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos e dos princípios da dignidade da pessoa humana e do valor social do 

trabalho previstos no Art. 1º e 6º da Constituição demonstra que o trabalho deve 

assegurar remuneração justa e condições dignas de vida. Entretanto, dados do 

DIEESE e informações sobre o salário-mínimo publicadas no Diário Oficial da União 

indicam um distanciamento entre o valor do salário-mínimo vigente e o necessário 

para suprir as necessidades básicas do trabalhador e de sua família.  Conclusões: 

A análise das normas indicadas em comparação com os dados do DIEESE 

revelam um distanciamento entre os parâmetros jurídicos de dignidade do 

trabalho e a realidade econômica vivenciada pelos trabalhadores brasileiros. O 

estudo conclui que há a necessidade de uma reflexão sociológica, filosófica e 

jurídica sobre a realidade do trabalho e do trabalhador brasileiro, suas condições 

e a real eficácia de seu trabalho em contraste com a realidade enfrentada no país 

e no contexto de cada operário. 
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